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pIe" furBv.lidade
que mo up:;nho ao
uso abusivo que
vimos i'ai,c n,.1o do
{l"ITc! o-lei. CSjH'
c Ia lm e li !(' em

mn!.ériu Iiscal í' ·~.~"~~~.;:r·~I~;Úl'~::;,;;Imanceiru. Se o ce'C"""''',,'''
ainda ser cJ~CH~~~.comu nos pa n."c}ç}
ser pur oca~lifln dr~J'ÜUHi Cru/.;'1dil 1, (~
COHlD 18ut;{ ve: o Ioi, (::f(lti\'(1nl~-1l1\{',

dW'ntp 'X'·~l!lU~;de rcgíloe milital . eu
nâo me ocuparia da forma do ato
iegl'ílativo, mas SOJl1E'IlÜ' do seu
conteúdo.
Chegou, PllLl·eí8n1.o, n mOlTl"nln ;,

parLir do qual os chor rilhos de
decretos-leis n50 somente não sáo
eficazes. eOlllO sequer (I p~ln'cf~ln.
Exerllplo anto\úgico diss« pOdCillOS
p"cpn1rÍl'!o no notório PIH!w C:ru7.ado
~:,de 21 de novembro do ano passado
Ou lUIS humildes tentativas do Exe-
cutívo de levar a cabo uma reforma
agrária, O .Iudiciário. por- sabidas
raz\)('s o ninis conservador dm: POdfL
res da Hepúbllca. mete SU2 colher na
panela e nem sequer derramamos. o
caso dos ruarajás de Alagoa'i é out ro
exernplo da paralisia elo j<;~lad(],
qu.mdo encaruado apenas no Execu-
uvo.
A lei é, ordinariamente. () modo

como (I Ll'gislativo se ruauiíest.a.
Ora. depc1is de um ano [egisbtivo
inteiro, ocupado em delJ;!!c;, IIlterlni·
náveis em torno de uma Cow:'í(uir;üü
que, não sei porque, se pretende 'luE
deva durar séculos. seria demasiado
esperar que do Legislalivo nos possa
vir inspiração para o cncamiuh.unvu-
to dos problemas econômicos-finan-
ceiros, ou meramente fiscais, corren-
tes. Resulta que lodo (I Estado está
paralítico, quer se exprima por
decretos ou decretos-leis, quer por
leis, quer ainda por sentenças ou
acórdãos.
ri; função precípua do Legíslatlvo

votar o orçamento. Ora. a rigor, nào
temos or-çamento que votar. F'ri mei-
1'0, porque se tornou imposstvcl isolar
as contas do governo, propriamente
dito, das contas do setor público
como um todo. Em segundo lugar.
IXJrque, pelo abuso do poder de aval.
qualquer que venha a ser 11 receita
orçamentária. toda ela será insufi-
ciente para cobrir os encnrgos já
assumidos. Ora, quando (J Legislativo
vota o orçamento, vota precisamente
a autorização de despesa =-quando
não há despesa a autorizar, pela
r37,,10indica da, isto é, porque toda a
. receita, com quaisquer acréscimos
que houvesse, já está comprometida
"a prior-i", corno "matiere votée".
Mas se~ia equivocado supor que, já

que o Legislativo está impotente para
c:rdenar as contas públicas, o Execu-
tivo não se deve eximir de íazê-lo
Seria o império do decreto ..lei, o qual:
entretanto durou, enquanto durou
"E~ nihilo nilli!", como diziam o~
antigos. Isto é, do nada nada se tira.
~n~uan~? fo~ possível governar por
ukases , nao nos faltaram ezares

para baixá-los. E não podemos dizer
que sua ge ..stão tenha sido estéril
Salvo nos últimos anos, quando. e nã(;
por acaso, a pelota foi passada :.1
outras mãos. 1':, como çH~ \UIi !l1I~

pergunta da Folha
com o uso do decreio-lei pui»

""Fi.d","· econãmicus (' trilwtftdas'/
Em f'egundo lugar, corno o ('()."I·Lr'

meirn lpflexo da crise u.undia I ri('
ciclo !(Illgo, Leremos ql!!' ptnmuver..a
transição da Terceira para 11 QuarJa.
Dualidade. A estrutura agrária Qtié
foi compatível com a industriallzação
substitutiva de importações d3G~",
Dnalidarle, não o será com a indus-
trialização orientada para 8 divisão"
internacional do trabalho da 4"' 'O'
que supüe urna reforma não eent.rar1a~'
no parcelamnnto do solo, mas no..
oler::<'j!!ICuL? ~() svruiprulet.uio rural
-o bóia-Iria de cnndiçôes para a
utilização do tempo não usado v~ltí:'
fazenda capitalista. Esta será um
latifúndio, mas, :,fínal, latifúndio,
tamhérn serão as futuras íazendas'
coletivas e estatais, quando o capit~r.·
lismo houver passado. I r;,!

Não há, no 110SS0 horizonte prcsén!;·
te, problemas formulados que em.'
bram prazos mais longos. E é fácil,
ver que esses problemas Interessain .
à sociedade como um todo, e uãó' ii.';
suas imaginadas esquerda e direíta.«
Também não é fácil prever as Iormas -
específicas que tomarão essas ml,-
danças .• Iá vivi bastante para ver flué'
nós, os revolucionários dos anos :SÓ~~'
nos opusemos à legislação trabalhís-c
ta do Estado Novo, uma de cujas..
conquistas -a estabilidadedo traba-':
lho, imposta por uma ditadura d&-
din~it.a.-- surgiria como bandeira ;de~
luta daquela mesmíssima esquerdal:-~',
~ntn~Lanto, quem imaginasse que

~lS mudanças p()d~l-iam resultar fie
simples decretos-leis =que disso não'
est?io cogitando, aliás- estaria t;Ó" ~
nhando de olhos abertos. Serão mu-
danças de fundo, que resultarão da
ação da sociedade corno um todo. E é

• r' 'I 1 ''1

problema. Ni'; verdade,;; " '
está -·como de uso. nos penodos ae
crise--- carregada de capacidade
ociosa, cuja m(lbiliz3Çâo deverá pro-

duzir os recursos qUE' íaltaru.. quan-
do o Lcg'isi:diYü começar a ocupar ..se
de coisas s{~rias, em Vl~Z d~) passar
todo um ano. para esbarrar em
sirnp\~f. quc!<·;tt}(~Sde ref:!.inlPnto.

o que :".·ontc('(' é que. tanto ()
decreto, corno li lei p (} acúnJiío;Is
maueirns clássicas de rnanilesl<.H,:ão
dos poderes do Estado-- pecam, não
pela íorrna, mas pelo CO[lIE'udo. Por
outras paJilvras, de"col)vprsamof; e
fugimos aos problemas postos em
pauta pela história. Nossas crises
eeonôrnicasiarnais passam sem que
ocorram mUdaJ1(:;ls ínstitucionais que
permitam ao sistema voltar a operar,
e essas mudanças não são as mesmas
para todas as crises. Na~ pala\'~~s ~o
noeta maior. "essas munanças ja nao
~nudanl mais como saiam" .
Ora, enfrelllanlOS atualmente uma

dupla crise. Em primeiro lugar,
ternos a crise do ciclo breve que,
como das nutras vezes, se exprime
pela acumulação de capacidade oeia..,
sa numa área do sistema e de pontos
de estrangulamento em outra. Por
um ~ad(), as ati~ídades suprem uma
fr~çao (~a produção para a qual
foram criadas ; por outro as ativida-
des se revelam insuficientes para .a
demanda em condições de recessão
e, . "a .fortiod", em condi,,.ües dê'
p~osp,:ndade que vier-se. .lá temos-
dlscut,ldo esse ~sstlnto; não há ('(J1T)p.
Iugír a eOlH'pssao a empresa privads '
de sen'lços ora coocpç!idn\\ il \'mnn>~H':


